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Resumo 

A pesquisa na área de ensino, em particular no ensino de Ciência, Tec-

nologia, Engenharia e Matemática (CTEM), repercute positivamente pa-

ra compreender o modus operandi de profissionais da educação, dos ní-

veis Fundamental e Médio, no ensino de Física, Química, Matemática e 

Computação. O desenvolvimento das CTEMs a partir de aspectos da 

educação não formal ou via uso de espaços não formais de ensino de ci-

ências são extremamente importantes para complementar o currículo 

tradicional, auxiliando o professor e profissionais da educação para a 

motivação dos alunos em relação às CTEMs. De uma forma mais geral, 

outrossim, observa-se que o tema da educação não formal afeta direta-

mente o modo de se realizar divulgação científica e, em especial, popu-

larizar a ciência em meios socialmente fragilizados. A educação não 

formal e os espaços não formais de ciências despontam, dessa forma, 

como laboratórios férteis para o desenvolvimento do próprio ensino 

formal, complementando-o. Nesse sentido, espaços não formais como 

museus científicos e eventos como as feiras de ciência são definidos, ca-

racterizados e exemplificados.  

 

Palavras-chave: Educação Não Formal; Espaço Não Formal de Ensi-

no; Museu de Ciência; Feira de Ciências.  

Abstract  

Research in the field of teaching, particularly in the teaching of Science, 

Technology,  Engineering  and  Mathematics  (STEM),  has  a  positive 

impact on understanding the modus operandi of education professionals 

at the Elementary and High School levels in the teaching of Physics, 

Chemistry, Mathematics and Computing. The development of STEMs 

from  aspects  of  non-formal  education  or  via  the  use  of  non-formal 

science  teaching  spaces  is  extremely  important  to  complement  the 

traditional curriculum, helping teachers and education professionals to 

motivate  students  in  relation  to  STEMs.  In  a  more  general  way, 

moreover, it is observed that the theme of non-formal education directly 

affects the way of carrying out scientific dissemination and, in particular, 

popularizing  science  in  socially  fragile  environments.  Non-formal 

education   and   non-formal   science   spaces   thus   emerge   as   fertile  

laboratories   for   the   development   of   formal   education   itself,  

complementing  it. In  this  sense,  non-formal  spaces  such  as  scientific 
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museums and events such as science fairs are defined, characterized and 

exemplified.  

 

Keywords: Non Formal Education; Spaces of Non Formal Education; 

Science Museum; Science Fair. 

I. Introdução 

De forma geral, a concepção do que é a “compreensão pública da ciência” (SHA-

MOS, 1995) e que muitas vezes advém das opções e meios de popularização e dos espaços 

em que ela ocorre, vem adotando a possibilidade teórica de apontar diferenças entre o objetivo 

da educação em ciências e os objetivos da produção científica de referência (MARANDINO, 

2001, 2005). Além dessa abordagem, alguns autores defendem, em complemento, que as pes-

quisas que ocorrem em sala de aula e que investigam a mediação feita por professores devem 

igualmente servir para inspirar mediações em museus e centros de divulgação científica, e 

vice-versa, o que sugere a relevância do ensino não formal e os espaços não formais de ciên-

cias como laboratórios férteis e engenhosos para o desenvolvimento de pesquisas do ensino 

formal (QUEIROZ, 2012).  

Especificamente em relação aos espaços não formais, algumas características são 

apreciadas para que os mesmos desempenhem apropriadamente o seu papel. Inicialmente, 

espera-se que eles possam facultar a ocorrência do imprevisível, com o intuito de cativar a 

atenção dos visitantes. Em segundo lugar, eles devem favorecer interações dialógicas diretas 

com o usuário, além de propor experiências que o visitante possa decifrar, motivando as ex-

plicações de cunho personalista. Em terceiro lugar, devem viabilizar uma interação lúdica, 

para gerar um ambiente descontraído e possibilitar um tempo de resposta curto, a fim de evi-

tar a perda de interesse do usuário (FALCÃO, 2007). A transposição didática das diversas 

ciências em espaços não formais de educação estrutura-se de tal forma que o visitante da ex-

posição, da feira ou do museu de ciências elabore processos essencialmente qualitativos de 

modelagem: ele não usa instrumentos científicos para fazer medidas, não calcula, não resolve 

equações. No entanto, ele tem a oportunidade de testar hipóteses e refletir criticamente sobre 

os modelos apresentados, comparando-os com situações do cotidiano (FALCÃO, 2012). 

Outro aspecto a se destacar é a permeabilidade social das ações de divulgação cientí-

fica e de popularização em espaços não formais. Seguindo-se as linhas de pesquisa que bus-

cam o resgate da dimensão social da educação em ciências, um ponto a se considerar é a im-

portância da leitura do mundo pelos educandos, bem como a disponibilidade para o diálogo 

entre educadores-educandos sobre os conteúdos científicos que venham a contribuir para a 

mudança da realidade social (FREIRE, 1996). Nesse sentido, divulgar ciência para aqueles 

que têm acesso à educação de qualidade já é tarefa considerada relativamente complexa, tor-

nando-se ainda mais singular quando considerados segmentos da população detentores de 
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fragilidade econômica ou desfavorecimento social. Conforme pontua e questiona Queiroz 

(2012, p. 283),  

É o conhecimento científico um conhecimento para poucos? Quem tem acesso ao 

conhecimento  produzido no âmbito das instituições de pesquisa científica? Quem 

financia essa produção? A serviço de quem estão a Ciência e a Tecnologia (C&T)? 

Como elas são popularizadas? Exposições, feiras, semanas nacionais de C&T dei-

xam claro para seus públicos as questões de cunho social suscitadas pelos proces-

sos de produção, validação e utilização da Ciência? Como seria uma Ciência soli-

dária socialmente? 

Devido a tais possibilidades colocadas pela educação não formal, de promover situa-

ções e ambientes interativos de aprendizagem, esta modalidade de educação pode ser compre-

endida como núcleo básico de uma Pedagogia Social, definida por Gohn (2010), como aquela 

que se preocupa com os processos de construção de aprendizagens e saberes coletivos e, por-

tanto, promotora de mecanismos de inclusão social.  

Para trazer à tona experiências e modelos de experiências ligados à divulga-

ção/popularização científica como prática pedagógica social, o presente trabalho traz, como 

enfoque principal, seguindo definições didáticas como a do National Research Council (2009) 

(Conselho Nacional de Pesquisa dos Estados Unidos) que considera três principais configura-

ções para o aprendizado informal da ciência – os ambientes do cotidiano, os ambientes plane-

jados e os programas fora da escola e para adultos – a definição da educação não formal e as 

ações realizadas em ambientes não formais planejados, tais quais museus e centros de ciên-

cias. Em complemento, ações como as feiras de ciência e tecnologia também serão abordadas. 

O artigo está assim dividido: inicialmente se discutirá o conceito de educação não 

formal em ciências, para em seguida se abordar os espaços não formais de cunho planejado, 

como museus e centros de ciências. Feiras de ciências e suas ações completam as seções que 

compõem o trabalho. Breves considerações finais serão formuladas. Muito do conteúdo apre-

sentado será voltado para vivências realizadas no Brasil, embora menções a experiências in-

ternacionais também possam ocorrer. 

II. A educação não formal e seu papel na popularização das ciências  

A área de Educação em Ciências tem, entre suas funções principais, a de contribuir 

ativamente na formação do cidadão crítico e consciente. Nesse sentido, uma alfabetização 

científica torna-se possível na medida em que há participação e colaboração de diferentes ins-

tâncias educativas, entre elas os espaços formais (escolas) e não formais (museus, centros de 

exposição) de ciências. Tal colaboração gera diversificada demanda capaz de induzir educa-

dores aptos a explorarem formas de complementaridade entre a educação formal e a não for-

mal (QUEIROZ, 2012). Lemke (2015) descreve a complementaridade entre o ensino formal e 

o não-formal comparando o processo de ensino-aprendizagem de um conceito científico com-
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plexo com a montagem de um quebra-cabeças. Segundo ele, muitas vezes a peça faltante na 

montagem não é necessariamente encontrada no currículo escolar, mas na experiência viven-

ciada em museus de ciências.  

Em termos históricos, o debate sobre os espaços não formais e suas utilidades se in-

tensifica possivelmente como decorrência das reformas advindas da crítica à falta de qualida-

de das escolas (SAVIANI, 2009). A questão da qualidade no ensino regular também é apon-

tada por Gadotti e Torres (1994) como fator crítico que prejudica o acesso dos indivíduos ao 

conjunto de bens e serviços disponíveis na sociedade, ou seja, que compromete o direito à 

cidadania. Nesse sentido, dado o seu caráter não regular, a educação não formal amplia e fle-

xibiliza o tempo de aprendizado, não se limitando a uma determinada faixa etária ou a uma 

periodização. 

O uso de recursos formais ou não formais em educação está intrinsecamente relacio-

nado com o papel do professor e a definição dos conhecimentos necessários à docência 

(GARCIA, 2012). Dessa forma, ao perguntar-se quais são as ferramentas e os espaços neces-

sários para ensinar, além da constante busca pelo papel do docente, por qual deve ser sua pra-

xis e por qual deve ser o seu conhecimento, cada sociedade, em cada momento, responde com 

projetos diferenciados de formação profissional. Como consequência, os espaços para a pro-

dução de conhecimentos pelos próprios professores ocupam dimensões e são valorizados de 

maneira muito diversa (ABIB, 2003). Assim também o é em relação à educação formal e à 

não formal, ao espaço formal e ao espaço não formal de ensino.  

De acordo com Arruda et al. (2013), em situações não formais as pessoas aprendem 

ciências por livre escolha, de modo que a aprendizagem da ciência se dá no dia a dia do indi-

víduo e isso ocorre dentro do ambiente no qual está inserido. Vale enfatizar que o processo de 

aprendizagem dá-se de forma contínua por meios introduzidos no cotidiano da pessoa, mesmo 

que muitas vezes essa aprendizagem ocorra de forma equivocada. 

Vale destacar as diferenças entre os conceitos de educação formal, não formal, e 

também da informal. Segundo Gohn (2006, p. 28),  

A educação formal é aquela desenvolvida nas escolas, com conteúdos previamente 

demarcados; a informal como aquela que os indivíduos aprendem durante seu pro-

cesso de socialização – na família, bairro, clube, amigos, etc., carregada de valores 

e cultura próprias, de pertencimento aos sentimentos herdados; e a educação não 

formal é aquela que se aprende (...) via os processos de compartilhamento de expe-

riências, principalmente em espaços e ações coletivas cotidianas. 

Nesse aspecto, pode-se, portanto, definir a educação não formal em ciências como 

aquela que surge a partir da integração de diferentes experiências de aprendizagem em espa-

ços extraescolares, ou mesmo nos escolares, por meio do uso do lúdico, da vivência visual ou 

da tátil, via instrumentos científicos, mídias computacionais ou situações do cotidiano, todas 

elas se configurando como ferramentas de ensino para o letramento científico (DE BOER, 

2000; GOHN, 2006; GOHN, 2010). O processo de ensino e de aprendizagem, portanto, é am-
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plo e não deve se limitar somente aos acontecimentos e aos objetivos da escola padrão. Cla-

ramente, a partir dessa identificação, verifica-se que a educação não formal tem assim o papel 

de apresentar complementaridades ao ensino formal. 

Pesquisas realizadas sobre a interação entre os aspectos formal e não formal têm sido 

importantes para se pensar a relação entre educação e popularização das ciências em várias 

frentes e aspectos, como o entendimento de que, embora a escola seja o centro inequívoco em 

que se desenvolvam as principais atividades de ensino, há que se considerar que, mesmo que 

a escola seja altamente eficiente nessa missão, é impossível que ela consiga transmitir eficaz-

mente todo o conhecimento construído nas últimas gerações. Assim, um dos papéis centrais 

dos espaços não formais de educação é o de estabelecer o vínculo colaborativo com a escola 

formal, complementando-a, desde que respeitadas as funções sociais e especificidades de cada 

uma das instituições envolvidas, cada uma assumindo a parte em que melhor lhe compete, 

buscando-se a maximização das potencialidades educativas de cada uma das instituições 

(LEFÈVRE; LEFÈVRE, 2005; VASCONCELLOS, 2008). Tal vínculo colaborativo pode 

abrir janelas para o desenvolvimento de uma visão mais ampla da educação científica, na qual 

não importa a quantidade de ciência que os alunos aprendem, mas sim o que aprendem sobre 

a ciência, como ela é construída, quais os seus limites, métodos experimentais e teóricos, en-

tre outros, além da clareza na identificação das leis científicas dentro das situações do cotidia-

no. Especificamente, alguns vínculos e abordagens da educação não formal voltados para as 

áreas de Matemática, Astronomia, Física e Química, além da discussão sobre a importância 

dos ambientes virtuais desenvolvidos pela Ciência da Computação, são  revisados em Coim-

bra-Araújo et al. (2017).  

III. Ambientes planejados: museus e centros de ciências 

Assim como a educação formal tem um espaço próprio para ocorrer, ou seja, a escola  

institucionalizada com seus conteúdos oficiais, a educação não formal/informal ocorre a partir 

da troca de experiências entre os indivíduos, sendo promovida em ambientes coletivos não 

formais, planejados ou não (CASCAIS; TERÁN, 2013). Segundo Weinstein, Whitesell e 

Schwartz (2014), tais instituições que promovem esse tipo de ensino de ciências são parceiras 

fundamentais na educação científica pública, uma vez que elas apoiam os esforços dos siste-

mas formais de ensino na área de ciências providenciando oportunidades legítimas para o 

questionamento científico.  

A interação direta entre visitantes e os elementos expositivos de um espaço planejado 

como, por exemplo, um museu de ciências, já data de alguns séculos, como é o caso do Impe-

riale e Reggio Museu de Historia Naturale, fundado em 1775 em Florença, na Itália (FAL-

CÃO, 1999). Antes disso, havia um protótipo do modelo atual de museu, conhecido como 

Gabinete de Curiosidades que remonta ao século XVII, caracterizando-se pelo acúmulo de 

objetos relativos a diferentes áreas (animais empalhados, quadros, moedas, instrumentos cien-

tíficos, fósseis) apresentados de forma desorganizada (CAZELLI et al., 1999).  
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Em documento redigido para a UNESCO, Hoppers (2006), ao analisar o desenvol-

vimento da educação não formal, afirma que nas décadas de 1960 e 1970, na América Latina, 

a mola propulsora do ensino não formal era a capacitação para o mercado de trabalho nos 

setores agrário e industrial. De forma geral, no início da década de 1990 houve um retrocesso 

na atenção à educação não formal no mundo, havendo uma retomada em sua valorização na 

década seguinte e no início do séc. XXI.  

No Brasil, essa onda de revalorização do ensino não formal da década de 1990, é 

marcada por um expressivo crescimento na área de museus e centros de ciência. Incluem-se aí 

zoológicos, jardins botânicos, planetários, aquários, museus de história natural, museus dedi-

cados às CTEMs e outros espaços que exploram a ciência e a tecnologia de forma mais gene-

ralizada. Atualmente, o número ultrapassa as 200 unidades fixas e mais de 20 projetos móveis 

(ABCMC, 2009, 2012). No entanto, a distribuição dessas iniciativas é desigual no país: a re-

gião Sudeste concentra cerca de 120 organizações e a região Sul, 40 organizações, enquanto 

nas demais regiões brasileiras (Nordeste, Centro-Oeste e Norte), o número é bastante reduzi-

do.  

Na área de CTEMs, os centros que mais se destacam, por região brasileira, são o 

Planetário da Universidade Federal de Goiás (no Centro-Oeste, criado em 1970, com cúpula, 

biblioteca, sala de exposições e salas de aula); o Museu de Ciência e Tecnologia da Bahia (no 

Nordeste, criado em 1979, com auditório, simulador de terremotos, áreas de exposição a céu 

aberto e salas de exposição internas); o Parque de Ciências do Pará (no Norte, criado em 

1995, museu interativo construído em área de 2,5 ha); o Museu de Astronomia e Ciências 

Afins e o Planetário da Cidade do Rio de Janeiro (no Rio de Janeiro, região Sudeste, criados, 

respectivamente, em 1970 e 1920, com ampla área de exposição voltada para a astronomia); o 

Parque de Ciência e Tecnologia da USP (em São Paulo, região Sudeste, fundado em 2001, 

construído em área de 120 ha, com exposições permanentes nas áreas de física, astronomia, 

meteorologia, química e energias); o Polo Astronômico Casimiro Montenegro Filho (no Para-

ná, região Sul, com salas de exposição, observatório astronômico, cúpula de planetário, bibli-

oteca especializada, auditório e anfiteatro); a Sala de Ciência e o Planetário da UFSC (em 

Santa Catarina, região Sul, inaugurados respectivamente em 1999 e 1970, o primeiro um pro-

jeto do SESC, com apresentação de projetos em Química, Física, Matemática e outras ciên-

cias; o segundo, pertencente à Universidade Federal de Santa Catarina, com atendimento ao 

público e observação com telescópio); o Museu de Ciências e Tecnologia da PUCRS (no Rio 

Grande do Sul, região Sul, criado em 1967, com 22 mil metros quadrados, acervo científico, 

áreas para exposições, feiras de ciências e laboratórios).  

Os museus e os centros de ciência muitas vezes são classificados como ambientes de 

1
a
, 2

a
, 3

a
 e 4

a
 geração (MCMANUS, 1993). Os de 1

a
 geração são aqueles em que não há inte-

ratividade, o visitante pode apenas observar, sem tocar ou interagir com os objetos expostos. 

São museus que apresentam “santuários de objetos” apenas para contemplação e preservação. 

Nos de 2
a
 geração o visitante pode acionar movimentos, mas o museu ainda é majoritariamen-
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te demonstrativo. São museus que em seu surgimento atendiam às necessidades das indústrias 

e previam a formação técnica de trabalhadores que operavam máquinas. Nos de 3
a
 geração, 

que ocorrem nos centros mais modernos de ciências, as ações dos visitantes acarretam uma 

sequência de funcionamentos. São museus que enfatizam o desenvolvimento científico e tec-

nológico contemporâneo por meio de exposições interativas. Os espaços de 4
a
 geração são 

caracterizados como aqueles em que o visitante constrói a sua própria experiência. Estes últi-

mos ocorrem principalmente nos centros com tecnologia de ponta. A classificação apresenta-

da por McManus (1993) é interessante na medida em que permite refletir sobre a constituição, 

organização e apresentação dos museus (CHELINI; LOPES, 2008; CAZELLI et al., 1999). 

Estudos gerais desenvolvidos na área de educação foram, em muitos casos, o ponto 

de partida para o estudo sobre a mediação em museus de ciências, entendida como a “inter-

venção voltada a negociar um conflito: intenção dos idealizadores versus interpretação dos 

visitantes” (QUEIROZ, 2012, p. 284). Um desses estudos mostra que os espaços informais, 

quando fortemente integrados ao sistema formal, podem servir para: (1) aprimorar o conhe-

cimento científico dos professores do ensino médio; (2) ajudar o professor a desenvolver as 

habilidades necessárias para a estratégia de ensino baseado na formulação de perguntas e, 

comprovadamente; (3) melhorar o desempenho dos alunos em provas e testes das disciplinas 

da área científica em cerca de 0,05 desvios padrão. Embora possa parecer um aumento peque-

no, ele é comparável ao aumento no desempenho proporcionado pela redução do número de 

alunos em sala de aula, de turmas que possuem entre 22 e 26 alunos para turmas entre 13 e 17 

alunos (WEINSTEIN; WHITESELL; SCHWARTZ, 2014). 

Sobre a questão da mediação em museus, nota-se que mediação e interatividade são 

ações interdependentes, no sentido em que interatividade em museus e centros de ciência e 

tecnologia, apesar da diversidade de estratégias, consiste basicamente em possibilitar escolhas 

de exploração por parte do visitante com diferentes backgrounds educacionais. No entanto, é 

imprescindível que essa interatividade seja mediada, mesmo em museus de última geração. 

Uma das formas de mediação pode ser feita por monitores que trabalhem nos museus. Esta se 

mostra fundamental para que a experiência do visitante seja realizada da forma mais lúdica 

possível e associada à geração de interpretações compatíveis com os modelos científicos e sua 

integração com temas interdisciplinares, como a questão social ou ambiental, por exemplo.  

As variáveis presentes em uma visita guiada geralmente se apresentam em grande 

número. Vale listar algumas delas, desde o tema abordado na exposição, o formato da exposi-

ção (módulos interativos, dioramas artificiais ou vivos, textos escritos ou sonorizados, vídeo, 

exposição de objetos, entre outros), até o objetivo dos idealizadores. Outro aspecto importante 

é a enumeração de variáveis relativas aos visitantes: seu grau de interesse pela exposição, suas 

concepções alternativas, seu nível socioeconômico.   

Além dos monitores, os próprios professores também têm o papel de mediação em 

visitas. Profissionais capazes de fazer a mediação entre o museu e seu público se tornam figu-

ras estratégicas e seus saberes se tornam tema de estudo, considerando-se que a mediação 
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requer um saber com dimensões peculiares, o saber da mediação (QUEIROZ et al., 2002; 

QUEIROZ et al., 2003; QUEIROZ, 2012). Ao utilizar um ambiente não formal, o professor, 

no planejamento da prática, necessita estabelecer os objetivos e metas a serem alcançadas 

com a visita. O planejamento é um dos primeiros passos a ser dado, e deve ser criterioso. Le-

vando em consideração as perspectivas da turma, aliada aos temas trabalhados na escola. Ao 

professor cabe motivar seus estudantes a uma postura investigativa, conduzindo as observa-

ções dos estudantes aos conteúdos escolares trabalhados na escola (QUEIROZ et al., 2011). 

Nesse sentido, como deve se expressar o saber da mediação e como devem ser as ati-

vidades dos professores e demais mediadores em museus e centros de ciências? Tal questio-

namento foi realizado por alguns autores, como Gouvêa, Marandino e Leal (2003), preocupa-

dos com a extrema escolarização dos espaços expositivos. Esta escolarização se daria na me-

dida em que há certa subjugação aos objetivos específicos do currículo escolar do momento 

pedagógico em que os professores estão vivendo com a sua turma, o que comprometeria as 

características da educação não formal presentes nos museus e também as suas potencialida-

des como local de sociabilização, emoção e motivação científica lúdica (QUEIROZ et al., 

2003; MARANDINO, 2001, 2005; QUEIROZ, 2012). Nesse sentido, é válido lembrar que o 

museu e outros espaços de divulgação são flexíveis em relação a conteúdos, metodologias e 

organização.   

No que concerne aos saberes expressados na relação de trabalho de professores e 

demais mediadores nos museus de ciências, Queiroz et al. (2002) identificaram quatro catego-

rias do denominado “saber mediador”: saberes compartilhados com a escola, saberes compar-

tilhados com a educação em ciências, saberes mais próprios dos museus e saberes da relação 

museu-escola. Em particular, nota-se que alguns desses saberes têm um claro papel de com-

plementaridade entre atividades realizadas na escola e a visita ao museu.  

Nesse tocante, um problema geral identificado por Queiroz (2012) é o de que os mu-

seus e centros de exposição científica não têm um público popular de forma intensa e dura-

doura como tem a escola pública, o que gera entraves na popularização das ações educativas 

dos museus. Uma alternativa é a colaboração intensiva entre escola e museu para capilarizar 

formas inovadoras de trabalhar a ciência dentro da própria escola, ampliando-se a possibilida-

de de desenvolver uma maior motivação à visitação monitorada aos centros de exposição ci-

entífica e, por consequência, um estímulo para que os estudantes se envolvam mais efetiva-

mente nos estudos. 

Outra alternativa é o incentivo a iniciativas de cunho itinerante, como os centros de 

ciência móvel. Isto também vem ao encontro do problema de acesso aos museus e centros 

fixos, que se encontram em sua maioria apenas em grandes centros do Sul e Sudeste (AB-

CMC, 2009). 
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IV. Feiras de ciência 

As feiras de ciência não são espaços fixos no tempo de educação não formal, pois 

ocorrem em períodos de tempo diversificados e também podem ocorrer em localidades diver-

sas (para além do espaço onde comumente ocorre, i.e., o espaço escolar). Definir o evento 

“feira de ciências” não é tarefa fácil, já que este pode ser realizado em diversos ambientes 

com realidades sociais, educacionais e econômicas diferentes, com enfoques diversos e abor-

dando áreas amplas ou únicas da ciência ou tecnologia. Grosso modo, no entanto, poder-se-ia 

defini-lo como um processo educativo científico e também cultural que alia vivências e expe-

riências na área de ciências e/ou tecnologias, com forte apelo interdisciplinar, e da qual po-

dem participar, na condição de expositores, alunos dos diversos níveis de ensino e, como me-

diadores ou supervisores, os professores de escolas e/ou universidades. 

As feiras de ciências foram estabelecidas formalmente no Brasil a partir da década de 

1960, quando da criação, pelo Ministério da Educação (MEC), dos chamados Centros de En-

sino de Ciências em diversas capitais brasileiras. Naquele momento, segundo o próprio MEC, 

o objetivo dos Centros era o de possibilitar ao aluno a vivência do processo de investigação 

científica e a compreensão da sua importância buscando-se contribuir para a formação do es-

pírito científico do aluno. No entanto, a partir dos anos 1980, em decorrência da conjunção de 

diversos fatores e dificuldades, as feiras de ciências perderam ímpeto e chegaram a ser desati-

vadas em diversas instâncias. As dúvidas sobre um ensino das ciências com a “ênfase no pro-

cesso”, ao lado de um movimento em curso de reflexão crítica sobre o chamado “método ci-

entífico” e o próprio saber científico, em suas relações com a produção tecnológica e os pro-

blemas ambientais e da sociedade, contribuíram para retirar o apelo oficial que sustentava a 

realização das feiras de ciências (MEC, 2006). 

A retomada desse movimento veio com o incentivo internacional a exposições, mos-

tras, feiras e museus interativos e a melhor compreensão do papel das atividades de ensino 

não formal dentro da comunidade. Alguns autores apontam mesmo para a influência da Guer-

ra Fria nos anos 1950 e 1960 como o fulcro que levou a algumas ações na promoção de mos-

tras científicas e outros espaços não formais de ensino para a consolidação do currículo de 

ciências nos Estados Unidos. Nessa visão, era necessário se criar uma elite, a partir do incen-

tivo a jovens talentos, para garantir a hegemonia dos Estados Unidos na corrida espacial 

(KRASILCHIK, 2000).  O fato é que algumas mostras, feiras ou exposições ao redor do mun-

do acabaram por se consolidar como grandes referências de evento científico, tanto em seu 

formato como em seu conteúdo. Nesse sentido, internacionalmente, pode-se tomar como 

exemplo alguns eventos como o London International Youth Science Forum (LIYSF, criado 

em 1959 no Reino Unido), o National Youth Science Forum (criado em 1984, na Austrália), o 

Stockholm International Youth Science Seminar (criado em 1976 como uma extensão das 

festividades do Prêmio Nobel, na Suécia), a Canada-Wide Science Fair (criada em 1962 no 

Canadá), a Intel International Science and Engineering Fair (criada em 1997 nos Estados Uni-

dos) e a mais atual World Science Festival (criada em 2008 nos Estados Unidos).  
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Atualmente, as iniciativas que mais se destacam em nível nacional são a Feira Brasi-

leira de Ciências e Engenharia (FEBRACE, criada em 2003, em São Paulo, SP), a Ciência 

Jovem (criada em 1994 em Recife, PE) e a Mostra Internacional de Ciência e Tecnologia 

(MOSTRATEC, criada em 1994 em Novo Hamburgo, RS), cada uma delas com a participa-

ção de diversas feiras regionais conveniadas (FEBRACE, 2015; MOSTRATEC, 2015). Em 

particular, a FEBRACE é organizada por docentes da Universidade de São Paulo (USP) e 

realizada no Campus Butantã da USP. A MOSTRATEC é organizada por professores, funci-

onários e alunos da Fundação Escola Técnica Liberato Salzano Vieira da Cunha em Novo 

Hamburgo.  

O próprio Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 

e a Coordenação de Pessoal de Nível Superior (CAPES) têm atuado desde 2010 como princi-

pais agências brasileiras de fomento e de suporte financeiro a feiras de ciências de âmbito 

municipal, estadual e nacional, visando a melhoria dos índices educacionais brasileiros e a 

tomada de diagnósticos que indiquem como vem se desenvolvendo o ensino-aprendizagem 

nos diversos locais do Brasil (CNPQ, 2015). Esse aporte ocorre por meio de editais anuais 

dedicados especialmente a mostras e feiras científicas. Atualmente, o CNPq apoia sete even-

tos municipais e cinco eventos estaduais da Região Norte; catorze eventos municipais e cinco 

estaduais da Região Nordeste; nove eventos municipais e dois estaduais da Região Centro-

Oeste; vinte e um eventos municipais e quatro estaduais da Região Sudeste; vinte e um even-

tos municipais e quatro estaduais da Região Sul, um dos quais, a Feira de Ciência e Tecnolo-

gia de Palotina (FECITEC Palotina) é organizada pelos autores do presente trabalho (CNPQ, 

2015). Nacionalmente, seis feiras são apoiadas (FEBRACE, MOSTRATEC, Feira dos Colé-

gios de Aplicação, Ciência Jovem, Mostra de Foguetes e Feira Nacional de Matemática). 

Tal renascimento das feiras científicas no Brasil trouxe consigo novos elementos pe-

dagógicos como uma maior interação sociocultural com as áreas da ciência e da tecnologia e a 

contribuição como espaço de desenvolvimento integral dos alunos em suas dimensões sociais, 

afetivas, cognitivas e psicológicas. Outro componente importante presente neste renascimento 

é o da interdisciplinaridade. Segundo Morin (2002), a interdisciplinaridade e a contextualiza-

ção constituem dois princípios curriculares complementares, que contribuem para que o aluno 

compreenda a realidade como um sistema complexo, organizando seu pensamento de forma a 

religar e ao mesmo tempo diferenciar os saberes. Quanto a isso, pode-se mesmo dizer que um 

dos principais problemas relativos à participação dos professores como mediadores e orienta-

dores em feiras é que o seu forte caráter interdisciplinar ainda é pouco compreendido entre 

docentes dos diferentes níveis de ensino (MILANESE, 2004; RICARDO, 2005; TRINDADE; 

CHAVES, 2005). 

É desejável que as feiras de ciências sejam a culminação de um processo de estudo, 

investigação e produção que tem por objetivo a educação científica dos estudantes. A comu-

nicação das produções científicas para o público visitante funciona como divulgação científi-

ca, atendendo aos objetivos da popularização da ciência. Também contribui, do ponto de vista 
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do aluno, para o desenvolvimento de sua criatividade, seu raciocínio lógico, sua capacidade 

de pesquisa e seus conhecimentos científicos (MORAES, 1986; HARTMANN; ZIMMER-

MANN, 2009). Convém ressaltar, no entanto, que é importante que as feiras sejam a culmina-

ção de um trabalho escolar e não a realização de uma atividade extemporânea, realizada ape-

nas para que um evento dessa natureza aconteça na escola ou na comunidade (GONÇALVES, 

2008).  

V. Considerações finais 

O presente trabalho apresentou uma revisão sobre os principais aspectos relacionados 

à educação não formal e os espaços não formais necessários para a divulgação e populariza-

ção das ciências em geral. Foram realizados recortes sobre a problemática da educação não 

formal e a divulgação científica carreada via espaços não formais como os museus e as feiras 

de ciências. Abordou-se ainda visões sobre a atuação e papel de algumas mediações na popu-

larização das ciências.  

É importante frisar que a divulgação científica e o processo de popularização da ci-

ência podem ser entendidos como o conjunto de processos e recursos capazes de eficiente-

mente comunicar ao público, mormente o leigo, informações sobre ciência e tecnologia, mol-

dando essa problematização a partir dos interesses e necessidades sociais coletivas. Professo-

res, cientistas, jornalistas, comunicadores, divulgadores e estudantes de graduação das licen-

ciaturas ou dos bacharelados são geralmente os mediadores das ações propostas. O enfoque na 

popularização da ciência, principalmente aquela voltada para as áreas de Matemática, Quími-

ca e Física, tem mais ampla abordagem em trabalho mais específico sobre divulgação e popu-

larização, destacado o aspecto do uso de espaços virtuais de ensino (COIMBRA-ARAÚJO et 

al., 2017).  

Por fim, a formulação de políticas públicas que fomentem ações voltadas para a edu-

cação não formal é essencial para favorecer a produção de sinergia desta área com o campo da 

educação formal, promovendo e desenvolvendo os espaços não formais de educação científi-

ca, como os museus e as feiras de ciência, frisando-se que a curiosidade, o lúdico, o cotidiano 

e o contexto socioambiental e histórico que os espaços não formais fornecem podem ser o fio 

condutor para aprendizagens significativas (QUEIROZ, 2012). 

As políticas públicas acima citadas também podem impactar positivamente na for-

mação, na capacitação e na atualização de profissionais do ensino, visando a sua qualificação 

para que possam atuar integrando as propostas de educação não formal às atividades curricu-

lares cotidianas.  
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